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  Sobre Os despossuídos


  Ricardo Prestes Pazello


  A relação entre Marx e o direito é das mais controversas, no entanto é biograficamente constitutiva do pensamento do revolucionário alemão. Nos “Debates sobre a lei referente ao furto de madeira”, de 1842, Marx se encontra pela primeira vez, como ele mesmo diz, com os “interesses materiais”. Apesar de sua crítica à economia política ainda não ter sido construída, já aparecem, de forma embrionária, expressões como “valor” e “mais-valor”, assim como o problema da mercadorização da natureza, da vida e do trabalho.


  Como se pode ver, a crítica à economia política nasce com a crítica ao direito e suas expressões – no caso, legais – e, mesmo não sendo a primeira vez que Marx escreve sobre o assunto, até porque foi estudante de direito, a série de textos que o leitor tem em mãos ganha importância à parte por se tratar de debate jurídico atinente à questão da propriedade fundiária da terra.


  Os artigos, que custaram a livre circulação da Gazeta Renana, da qual Marx foi redator, tematizam problemática tão importante quanto efêmera diante da avassaladora sanha do capital, qual seja, a do direito consuetudinário dos pobres, que no fundo era um não direito. Neles, Marx mostra como tal “direito” se contrapunha às legislações do autointeresse e à jurisdição patrimonial da sociedade, que davam vida e direitos às madeiras para, assim, proteger os interesses de seus proprietários. Surge daí o interesse pessoal como a verdadeira juridicidade, que abala de morte as possibilidades emancipatórias do direito, do Estado e da razão modernos.


  Ao contrário, portanto, do que se costuma repetir, Marx aqui não é um mero racionalista, estatista e jusnaturalista, pois suas posturas, ao mesmo tempo que partem da razão, do Estado e do direito natural burgueses, também os ironizam; por outro lado, aqui ele esboçou o descolamento de um uso estratégico para um uso tático do direito (consuetudinário dos pobres), lançando mão nitidamente de critérios sociais para sua reflexão, assumindo o lado dos pobres, daquela que ele chama ambiguamente de classe elementar (básica e mais baixa, de uma só vez). Logo, não se trata de um jusnaturalismo sem mais.


  No atual estágio do capitalismo, em que os métodos de acumulação originária do capital se repristinam, ler o texto de Marx sobre o furto de madeira – acompanhado, aliás, do fundamental estudo de Daniel Bensaïd, que atualiza o debate sobre os despossuídos – é renovar a reflexão sobre a necessidade de se insurgir contra a sociedade capitalista e suas instituições, tais como o Estado e o direito.


  Sobre Os despossuídos


  Daniel Bensaïd


  Neste momento de globalização mercantil e privatização generalizada do mundo, os artigos de Marx sobre o furto de madeira são de uma atualidade perturbadora. A compra da força de trabalho de outrem estabelece uma relação de apropriação/expropriação não apenas dessa força de trabalho, mas também dos serviços públicos, da poupança popular, do consumo, dos corpos exibidos em espetáculo, do espaço entregue à especulação fundiária e imobiliária. A privatização atinge não só as empresas públicas, como também a educação, a informação, o direito (pela generalização do contrato privado, em detrimento da lei comum), a moeda, os saberes, a violência, em resumo, o espaço público em seu conjunto.


  Sobre Os despossuídos


  Karl Marx


  Se todo atentado contra a propriedade, sem qualquer distinção, sem determinação mais precisa, for considerado furto, não seria furto também toda propriedade privada? Por meio de minha propriedade privada não estou excluindo todo e qualquer terceiro dessa propriedade? Não estou, portanto, violando seu direito à propriedade?
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  NOTA DA EDITORA


  É bastante apropriado publicar em 2017, ano do centenário da Revolução Russa, uma obra reunindo artigos de Karl Marx que, já em 1842, tratavam do direito sobre o uso da terra. A propriedade fundiária sempre foi uma questão fundamental (embora cercada de polêmicas) comum às grandes experiências socialistas, não só na União Soviética, mas também nas revoluções ocorridas na China e em Cuba.


  É imbuído da noção de que o primeiro roubo se dá com a primeira apropriação privada que Marx, à época um jovem de 24 anos, recém­-doutorado em filosofia na Universidade de Jena, iniciou suas colaborações ao periódico Gazeta Renana, do qual mais tarde se tornaria redator. Essa primeira série de artigos, publicada anonimamente e que trazia como assinatura apenas “Um renano”, tratava da análise crítica das discussões ocorridas na Sexta Dieta Renana, também chamada de Sexta Assembleia Provincial Renana, no ano de 1841. Publicada no ano seguinte, a série de artigos foi dividida em três temáticas principais: 1) debates sobre a liberdade de imprensa; 2) debates sobre as agitações em Colônia devido ao conflito entre o Estado prussiano e o catolicismo, provocado pela prisão do arcebispo de Colônia;

  3) debates sobre a lei referente ao furto de madeira, que se seguiram ao julgamento que visava definir se a coleta de madeira realizada pela população empobrecida da região da província do Reno, no oeste da Alemanha, que até então fora considerada um direito consuetudinário, deveria passar a ser considerada furto e, como tal, penalizada. É este último artigo, originalmente dividido em cinco partes publicadas entre 25 de outubro e 3 de novembro de 1842, que se encontra aqui em versão integral[1]. Para embasar suas análises, Marx fez uso da versão para impressão das “Atas das sessões da Sexta Dieta Renana”, que continha a transcrição integral das discussões travadas entre os deputados, e não apenas a versão resumida publicada pelos jornais da época. A série de artigos, especialmente o terceiro deles, foi considerada tão incendiária que a Gazeta Renana passou a sofrer represálias por parte do Ministério para a Censura de Berlim e da Presidência Superior da Província do Reno.


  Este volume – o vigésimo primeiro título da coleção Marx­-Engels, que desde 1995 vem publicando, em traduções diretas do idioma original, os trabalhos mais importantes dos filósofos alemães – tem por inspiração o livro Les dépossédés: Karl Marx, les voleurs de bois et le droit des pauvres [Os despossuídos: Karl Marx, os ladrões de madeira e o direito dos pobres], de autoria de Daniel Bensaïd, trazendo, inclusive, o texto completo do filósofo francês como apresentação. A única diferença entre os dois volumes é que aqui se optou por incluir os artigos completos de Marx, até agora inéditos em português, ao passo que a edição francesa continha apenas alguns trechos selecionados destes.


  Traduzido por Nélio Schneider, o texto de Karl Marx tem como base a edição de 1982 da MEGA­-2, a qual, por sua vez, é alicerçada em um exemplar da Gesammelte Aufsätze von Karl Marx [Coletânea de ensaios de Karl Marx], editada por Hermann Becker em 1850, que contém quatro correções (três referentes a abertura e fechamento de aspas e uma de concordância) a tinta com a caligrafia de Marx. A edição da MEGA­-2 foi também usada como material de apoio para as informações contextuais inseridas nas notas da edição. No texto de Karl Marx, as notas de rodapé vêm acompanhadas de asteriscos e podem ser da edição “(N. E.)” ou do tradutor “(N. T.)”. Todas as ênfases no texto são de Marx – inclusive os destaques em itálico nas citações das atas da Dieta. No texto de Daniel Bensaïd, traduzido do francês por Mariana Echalar, as notas numeradas são do próprio autor, mas foram adaptadas no caso de se referirem a citações para as quais foi possível consultar a respectiva edição brasileira; já as notas com asteriscos são da edição e vêm acompanhadas de “(N. E.)”.


  A Boitempo agradece a todos que, de uma forma ou de outra, colaboraram com esta edição: tradutores, revisoras e diagramadoras, bem como à sua sempre aguerrida equipe interna. A editora é grata ainda à equipe da MEGA­-2, em especial a seu diretor­-executivo,

  Gerald Hubmann. Agradece também a Ricardo Prestes Pazello, professor de sociologia e antropologia do direito na Universidade Federal do Paraná, que, além de assinar o belo texto de orelha que acompanha este volume, contribuiu com a edição em questões referentes a terminologia. Também foram de grande auxílio em questões técnicas o professor emérito da Universidade Federal do Rio de Janeiro José Paulo Netto e o sociólogo marxista franco­-brasileiro Michael Löwy. A ilustração de capa, que retrata um jovem Marx indignado com o cercamento da floresta, é do sempre inspirado Gilberto Maringoni. É no espírito desse jovem Marx que as classes menos favorecidas continuam encontrando um advogado à altura de suas grandes causas.


  Janeiro de 2017

  


  [1] O primeiro artigo foi publicado em português em: Karl Marx, Liberdade de imprensa (trad. Claudia Schilling e José Fonseca, Porto Alegre, L&PM, 2006); o segundo artigo foi censurado à época de sua publicação e se perdeu.


  Apresentação

  

  Os despossuídos: Karl Marx, os ladrões de madeira e o direito dos pobres

  

  Daniel Bensaïd



  O artigo de Marx a respeito dos “Debates sobre a lei referente ao furto de madeira” apareceu em partes na Gazeta Renana [Rheinische

  Zeitung], entre 25 de outubro e 3 de novembro de 1842. A sociedade civil renana havia herdado da Revolução Francesa e da presença dos franceses uma reforma jurídica centrada na livre disposição da propriedade privada e na igualdade abstrata dos sujeitos de direito, rompendo com as tradições feudais do direito germânico. Uma sociedade civil moderna começava a surgir, em conflito com o Estado prussiano. Enquanto a pequena burguesia intelectual se sentia atraída pela vida política francesa, o difuso movimento reivindicativo ligado à defesa dessas liberdades contra a restauração da ordem antiga continuava sob a hegemonia de uma burguesia industrial e comercial voltada para a Inglaterra. Em seu conjunto, essa burguesia liberal renana defendeu certas conquistas da revolução, entre as quais a manutenção dos códigos jurídicos franceses, a reforma comunal, as liberdades públicas. Esse sistema renano destoava no interior do reino prussiano. Durante 35 anos, o governo de Berlim dedicou­-se energicamente a rebatê­-lo com uma série de ataques indiretos e reformas parciais, acompanhados de uma expansão da burocracia administrativa prussiana encarregada de zelar por sua aplicação local. As medidas de censura contra a imprensa, que levariam ao fechamento da Gazeta Renana na primavera de 1843 e ao exílio voluntário de Marx na França, foram parte dessa ofensiva reacionária. Embora até 1848 o direito renano tenha sido objeto de uma disputa permanente entre o liberalismo renano e a monarquia prussiana, ele não conseguiu, porém, escapar de uma normatização burocrática progressiva a partir de 1815. Em 6 de março de 1821, o direito francês foi oficialmente revogado e substituído pelo direito em vigor no restante do reino. Em 1824, uma ordem do Gabinete determinou a introdução do direito prussiano no processo criminal. No mesmo ano, os castigos corporais foram restabelecidos no regime peniten­ciário. Em 1826, uma nova ordem atendeu à nobreza no que tocava ao restabelecimento do direito de primogenitura e pôs em dúvida o princípio de igualdade civil. Para fugir dessa reação, Heinrich Heine precedeu Marx, em 1831, no exílio parisiense.


  I. A lei sobre o furto de madeira e o direito dos pobres


  Nessa longa prova de força entre o liberalismo renano e a autocracia prussiana, a Gazeta Renana fez o papel de um protopartido da sociedade civil. Em 1842, Marx tornou­-se redator­-chefe do jornal. Sua correspondência com Bruno Bauer em 1841 e 1842 mostra bem a importância que ele dá à imprensa na época, como realização prática da teoria sustentada pelo movimento filosófico. Num artigo de 12 de maio de 1842[a], Marx compara a lei preventiva sobre a censura, que “de lei só tem a forma”, à “lei sobre a imprensa”, que “é uma lei real, porque é a existência positiva da liberdade”. Nos artigos de janeiro de 1843, destaca mais uma vez os elos estreitos que unem a imprensa e o espírito de um povo na formação de uma opinião e de um espaço público. Em 21 de janeiro, os ministros prussianos para a censura decidem que a Gazeta Renana deixaria de circular a partir de 1º de abril.


  Nos artigos de 15 de janeiro, apoiando aqueles do correspondente da Mosela sobre a situação dos viticultores renanos, Marx afirma novamente que um “correspondente de jornal faz parte, com plena cons­ciência, da voz do povo, tal como ela chega aos seus ouvidos”. Ele não pode “senão considerar a si mesmo um membro menor de um corpo de múltiplas ramificações, dentro das quais ele escolhe livremente uma função”[1]. Seguindo essa lógica, Marx reivindica o anonimato dos artigos (o seu não é assinado e, muito depois de sua morte, Engels ainda tinha dúvidas sobre sua autenticidade), “relacionado à natureza da imprensa diária”. O nome próprio “isolaria tão rigidamente cada artigo como o corpo isola as pessoas umas das outras”, “seria o mesmo que negar totalmente o fato de que um artigo é apenas um membro complementar”, e o jornal, “o lugar em que se juntam várias opiniões indivi­duais” para formar “o órgão de um único espírito”. Não saberíamos explicitar melhor a função partidária atribuída à Gazeta Renana na época.


  Três dias depois, Marx volta ao assunto: “Produzida pela opinião pública, a imprensa livre também produz a opinião pública”. Ela se comporta “em relação à situação do povo” como “inteligência, mas também como coração”[2]. Essa insistência na função do debate público faz parte da tradição liberal das Luzes, definida como o exercício público da razão crítica. Na Renânia dos anos 1830, a tensão entre a sociedade civil e o Estado estava no centro da controvérsia pública. Publicada em 14 de janeiro de 1842, a instrução de censura de 24 de dezembro de 1841 entra nesse contexto como um evento marcante. Marx reage de imediato: “Uma lei que incrimina as convicções não é uma lei do Estado para os cidadãos, mas uma lei de um partido contra outro”. Consequentemente, ela não é mais uma lei, “mas um privilégio”: “Uma sociedade em que somente um órgão se crê detentor único e exclusivo da razão de Estado e da moral concreta de Estado, em que um governo se opõe por princípio ao povo”, é uma sociedade em que a “má consciência inventa leis de vingança”.


  Em 1859, ao falar do “desenvolvimento de seus estudos sobre economia política”, Marx recordará o contexto de conflito em que foi levado a se interessar diretamente pelas questões sociais:


  Em 1842­-1843, na qualidade de redator­-chefe da Gazeta Renana, tive de falar pela primeira vez, e com grande embaraço, daquilo que se denominam os interesses materiais. Os debates da Dieta Renana sobre o furto de madeira e a divisão do solo, a polêmica iniciada pelo senhor von Schaper, então governador da província renana, contra a Gazeta Renana a respeito da situação dos camponeses da Mosela, e, por fim, os debates sobre o livre­-câmbio e o protecionismo deram­-me ocasião, pela primeira vez, de tratar de questões econômicas.[3]


  É em plena luta pela sobrevivência do jornal que Marx, no fim de 1842, toma a decisão de romper com a fração berlinense do movimento neo­-hegeliano. Esse rompimento constitui um primeiro passo em sua evolução do liberalismo renano para o socialismo. É exatamente da mesma época da série de artigos sobre o furto de madeira e anuncia os manuscritos de Kreuznach, escritos ao longo do verão de 1843, nos quais Marx acerta as contas com a herança da filosofia hegeliana do Estado. É também um preâmbulo para os dois importantes artigos, “Crítica da filosofia do direito de Hegel” e “Sobre a questão judaica”[b], publicados em Paris no início de 1844 no único número dos Anais Franco­-Alemães. Nesses textos – dos quais o primeiro marca a entrada estrondosa do proletariado na obra do sociólogo alemão –, Marx denuncia “a ilusão política” que consiste em tomar a emancipação cívica pela última palavra da “emancipação humana”, e põe na ordem do dia uma revolução nova, inédita, inaudita: uma revolução social[4].


  “Pauperismo rural” e “delitos florestais”


  A virada de 1842­-1843 dá início à superação daquilo que Louis Althusser definiu como “o momento racionalista liberal” de Marx. Nessa mudança, a polêmica sobre o “furto de madeira” tem um lugar importante. Ela responde às deliberações de junho de 1842 da Dieta Renana sobre um “relatório referente ao furto de madeira e outros produtos da floresta”. Esse relatório faz parte de uma série de medidas, entre as quais a “lei florestal” de julho de 1841, emendada em 1843 pela introdução de um novo regime de caça. Como as dietas provinciais possuíam prerrogativas limitadas diante do poder central de Berlim, suas competências legislativas são muito reduzidas. A Dieta Renana é composta de deputações por “estamentos” (deputados da cidade, do campo e da nobreza), dispondo de um número igual de vozes (25 para cada, o que resulta numa super­-representação da nobreza). A renda fundiária e a taxa fiscal são os únicos critérios de elegibilidade levados em consideração no caso da deputação das cidades e do campo.


  A proposta de lei submetida à Dieta em nome de Frederico Guilherme, “Rei da Prússia pela Graça de Deus”, diz respeito às “seguintes defraudações”:


  1. Toda madeira de floresta ainda não derrubada; 2. Toda madeira verde, fora das florestas, destinada à exploração; 3. Toda madeira quebrada acidentalmente ou derrubada em troncos inteiros cuja preparação ainda não tenha começado; 4. Aparas e madeira de obra ainda não preparadas que se encontrem nas florestas e nos depósitos.


  Os diferentes parágrafos estabelecem uma regra de avaliação dos delitos e das penas correspondentes, caso “o furto seja cometido à noite ou em um feriado”, caso “o autor tenha se disfarçado com agasalhos ou enegrecido o rosto” para não ser reconhecido, caso tenha fornecido informações falsas sobre sua identidade etc. O §14 estipula ainda: “Todas as multas devidas por furto de madeira, ainda que sejam pagas por várias pessoas na qualidade de cúmplices ou beneficiá­rias, pertencem ao proprietário florestal, assim como o trabalho forçado de todos os condenados insolventes”. O §16 especifica: “Se, em razão da indigência do autor ou das pessoas responsabilizadas em lugar dele, a multa não puder ser cobrada, esta será substituída por trabalho ou pena de prisão”. E o §19 acrescenta: “O trabalho forçado que o condenado deve efetuar consiste, primeiramente, no trabalho florestal para o proprietário florestal”.


  A série de artigos de Marx sobre os debates relativos ao furto de madeira, publicada entre 25 de outubro e 3 de novembro, faz parte de um conjunto dedicado aos debates da Dieta Renana. Junto com os artigos posteriores sobre a situação dos camponeses da Mosela, são os únicos que tratam diretamente da questão social. Em 1851, o futuro prefeito de Colônia, Hermann Becker, planejou uma reedição dos artigos de Marx publicados entre 1842 e 1851. Foi desse modo que o exemplar da Gazeta Renana com o artigo sobre o furto de madeira, corrigido de próprio punho para essa edição, pôde ser encontrado muito tempo depois nos arquivos municipais de Colônia.


  O aumento do furto de madeira ao qual responde a proposta de lei apresentada à Dieta aparece incontestavelmente como “uma consequência do pauperismo rural”, então em pleno crescimento[5]. Trata­-se de punir a apropriação ilegal de madeira e outros produtos florestais por parte de camponeses pauperizados em massa, na medida em que essa apropriação não visa mais somente ao consumo imediato de madeira, mas à venda dela como mercadoria (a madeira era uma matéria­-prima muito procurada). Pierre Lascoumes e Hartwig Zander citam a lista de “delitos florestais e suas causas econômicas” feita por um guarda­-florestal: furto de mirtilos e outros frutos do bosque; furto de produtos florestais necessários à produção de escovas e vassouras, ou usados como alimento para o gado; furto de gravetos para a produção de torniquetes; furto de madeira para o conserto de utensílios domésticos ou agrícolas; furto de madeira para a construção de ripas de telhado; furto de madeira para a confecção de varas de lúpulo; furto de madeira para fazer escadas, cavaletes, andaimes; furto de vime para fazer cestos; furto de feixes de madeira para usar como lenha... Inventário edificante! Tudo isso são bens comercializáveis, sem os quais não se poderia mais assegurar a existência, até porque o próprio uso doméstico estava cada vez mais sujeito à circulação comercial.


  Lascoumes e Hartwig resumem bastante bem o fundo do litígio:


  O Estado prussiano viu­-se obrigado a resolver de uma vez por todas os problemas jurídicos referentes à contradição entre o direito dos possuidores e o direito de propriedade. Essa questão deveria redundar no problema do gozo individual de um bem adquirido mediante o direito de uso. A madeira distribuída aos possuidores podia ser considerada propriedade destes ou, ao contrário, devia ser classificada como um “bem natural”, que podia ser utilizado somente para a satisfação imediata de necessidades elementares? Podemos entender a importância do que está em jogo quando lembramos que a política do fisco dominial não podia admitir em hipótese alguma que simples possuidores atuassem como proprietários e aparecessem como concorrentes no mercado monopolizado que o fisco administrava de acordo com o princípio de venda a quem desse mais.[6]


  O dilema vem precisamente do fato de que a integração da madeira no circuito de criação de valor comercial torna seu valor de uso e seu valor de troca indissociáveis. O desafio da nova legislação é fazer valer o direito de propriedade, distinguindo com rigor os títulos de propriedade dos títulos de necessidade, a economia de troca da economia de subsistência. Em consequência, a evolução do dispositivo de sanções penais institucionaliza novas formas de delinquência e criminalidade social.


  Para abordar a “questão terrena propriamente dita” do “parcelamento da propriedade fundiária”, Marx reconhece não dispor da proposta de lei, mas ter apenas “esboços de emendas” da Dieta e um relatório lacunar das deliberações. O que está em jogo no debate é exatamente a definição de propriedade. O projeto de lei pretende qualificar como furto tanto apanhar galhos na “árvore verdejante” como coletar madeira. Em ambos os casos, haveria “apropriação de madeira alheia”, logo, um delito classificável como “furto”. “Para apropriar­-se de madeira verde”, ironiza Marx,


  é preciso separá­-la com violência de sua ligação orgânica. Assim como isso representa um atentado evidente contra a árvore, representa um atentado evidente contra o proprietário da árvore.

  Ademais, se a madeira cortada for furtada de um terceiro, ela é produto do proprietário. Madeira cortada já é madeira formada. A ligação natural com a propriedade foi substituída pela ligação artificial. Portanto, quem furta madeira cortada furta propriedade.

  No caso da madeira caída no chão, em contraposição, nada é tirado da propriedade. Tira­-se da propriedade o que já foi tirado dela. O ladrão de madeira profere uma sentença autocrática contra a propriedade. O coletor de madeira seca apenas executa uma sentença já proferida pela própria natureza da propriedade, pois o que se possui é a árvore, mas a árvore já não possui aqueles galhos.

  Desse modo, ajuntar madeira seca do chão e roubar madeira são coisas essencialmente diferentes. O objeto é diferente, a ação em relação ao objeto não é menos diferente e, portanto, a intenção também tem de ser diferente, pois que outro critério objetivo teríamos para julgar a intenção além do conteúdo e da forma da ação? E, a despeito dessa diferença essencial, ambas as coisas são chamadas de furto e punidas como furto.


  Marx contesta a lógica da lei fingindo adotar o ponto de vista do proprietário, cujo direito de propriedade reivindicado seria legitimado pelo fato de a árvore crescer em seus domínios, ou de a madeira preparada (transformada por trabalho) ter saído dela. Nesse caso, o coletor de madeira teria o direito de apresentar um argumento derivado de uma interpretação legítima de um direito supostamente natural: a madeira morta não pertence mais à árvore e, por consequência, nem ao proprietário da árvore. Resulta disso que não se pode juntar os dois atos num mesmo delito, salvo se for ignorada a diferença entre os atos por meio dos quais se manifesta a intenção. Capciosamente, Marx sugere que essa confusão poderia se voltar contra o proprietário. Esse “ponto de vista brutal”, que “registra apenas uma determinação comum em atos diferentes e ignora a diferença”, acabaria negando a si mesmo: “Se todo atentado contra a propriedade, sem qualquer distinção, sem determinação mais precisa, for considerado furto, não seria furto também toda propriedade privada?”. A controvérsia se desloca da questão da delimitação de um direito legítimo de propriedade para a questão da legitimidade da propriedade privada como tal, levantada dois anos antes por Proudhon em sua dissertação O que é a propriedade?.


  O segundo ângulo de ataque contra a proposta de lei diz respeito à problemática relação entre delito e pena:


  A importância do valor para a determinação da pena no caso de atentados contra a propriedade é óbvia. Se o conceito do crime exige a pena, a realidade do crime exige uma medida da pena. O crime real é limitado. A pena deverá ser limitada para ser real, e terá de ser limitada conforme um princípio legal para ser justa. A tarefa consiste em fazer da pena a consequência real do crime. Ela deve então aparecer ao criminoso como o efeito necessário de seu próprio ato e, por conseguinte, como seu próprio ato. O limite de sua pena deve ser, portanto, o limite de seu ato. O conteúdo determinado que foi violado é o limite do crime determinado. A medida desse conteúdo é, pois, a medida do crime. Essa medida da propriedade é seu valor. A personalidade existe sempre inteira em todo limite, enquanto a propriedade existe sempre apenas em um limite que não só é determinável, mas também determinado, não só mensurável, mas também medido. O valor é a existência burguesa da propriedade, a palavra lógica pela qual ela começa a adquirir compreensibilidade e comunicabilidade social.


  A quantificação judicial apresenta­-se como um sistema de equivalências e proporções entre os delitos e as penas. Em um atentado contra a propriedade, a medida da pena expressa a medida social “compreensível e comunicável” da propriedade.


  Encarregando o guarda­-florestal, “a serviço do proprietário florestal e pago por ele”, de avaliar o prejuízo, garantindo a inamovibilidade do guarda denunciante e constrangendo o acusado a uma multa ou trabalho forçado devido ao proprietário, a proposta de lei mostra­-se incapaz de “erguer­-se ao ponto de vista do Estado”. Ao contrário, rebaixa­-se “aos meios irracionais e contrários ao direito”. A lógica que “transforma o empregado do proprietário florestal em autoridade do Estado” e “a autoridade do Estado em empregada do proprietário florestal”, essa confusão do público com o privado, do guarda senhorial com o juiz civil, perpetua a “jurisdição patrimonial” em detrimento do Estado de direito racional.


  Propriedade híbrida e incerta


  O que está em jogo por trás do debate da Dieta sobre o furto de madeira é a distinção moderna de privado e público e sua aplicação ao direito de propriedade. Atestada pelas estatísticas jurídicas da época, a importância quantitativa do furto de madeira ilustra tanto o vigor das práticas consuetudinárias do direito de uso quanto a crescente penalização dessas práticas pela sociedade capitalista em formação. Esse período de transição é um momento decisivo na redefinição das relações de propriedade. Como constata o historiador E. P. Thompson a propósito da Inglaterra do século XVIII, o direito torna­-se um instrumento privilegiado para impor “novas definições de propriedade” em benefício dos proprietários, “fazendo desaparecer os direitos de uso agrários não definidos, ou acelerando o movimento dos cercamentos”[7]. Com a supressão da sobreposição de direitos individuais e coletivos sobre um mesmo bem, manifesta­-se uma oposição entre duas concepções antagônicas de propriedade, que se resolveria a favor do domínio absoluto do proprietário privado:


  A importância dos litígios na questão florestal atesta, de um lado, o estabelecimento de um novo código de definição da propriedade e, mais amplamente, a imposição de um sistema jurídico baseado no individua­lismo (condição para a troca generalizada), rompendo com os princípios consuetudinários.[8]


  É exatamente isso que Marx sublinha quando lembra em seu artigo que o fechamento dos conventos e o fim do auxílio que eles prestavam aos pobres obrigaram estes últimos – “sem compensação” e “privados de um antigo direito” – a se oferecer ao assédio do mercado. Porque “todos os direitos consuetudinários dos pobres baseavam­-se no fato de que certo tipo de propriedade tinha um caráter incerto, que não a definia em absoluto como propriedade privada, mas tampouco decididamente como propriedade comum”. A supressão brutal das “formações híbridas e incertas da propriedade” implica a supressão simultânea das obrigações dessa “propriedade dúbia” para com os pobres e dos privilégios públicos. Mas o novo direito, baseado no entendimento racional moderno, pretende ignorar que, “do ponto de vista do direito estritamente privado”, ele se encontra diante de um direito duplo, o do possuidor e o do não possuidor. Preocupado demais em dar um caráter civil à propriedade e garantir o direito dos proprietários, ele omite o fato de que:


  há certos objetos da propriedade que, por sua natureza, jamais poderão adquirir o caráter de propriedade privada predeterminada, objetos que estão sujeitos ao direito de ocupação por sua essência elementar e por sua existência contingente, ficando sujeitos, portanto, ao direito de ocupação da classe que está excluída do direito de ocupação de qualquer outra propriedade e que, na sociedade burguesa, assume a mesma posição que aqueles objetos na natureza.


  Em outras palavras, o novo direito pretende abolir o direito imprescritível dos pobres ao bem comum oferecido pela natureza.


  A invocação de um “estatuto natural” dos objetos parece se referir à tradição do direito natural, e a invocação do “direito de ocupação”, ou jus nullius, parece conceder um direito sobre um “bem de ninguém” ao primeiro que o ocupar. Essa justificação jurídica serviu para legalizar a apropriação colonial de terras decretadas virgens. Marx explora a lógica paradoxal do argumento: quando a propriedade não é legitimada, como em Locke, por uma ação transformadora do objeto (por um trabalho), o direito de ocupação depende de um ato de violência inicial (a “tomada das terras” no caso das conquistas coloniais). Esse direito é universalizável. Portanto, deve beneficiar igualmente a classe que, “excluída de toda propriedade”, encontra­-se, como os objetos em questão, numa espécie de estado de natureza pré­-civil ou pré­-jurídico. Essas formulações anunciam aquelas (mais bem elaboradas) presentes no ano seguinte na Crítica da filosofia do direito de Hegel. A possibilidade da emancipação alemã reside “na formação de uma classe de laços radicais, de uma classe da sociedade civil que não seja uma classe da sociedade civil, de um estamento que seja a dissolução de todos os estamentos”. Essa classe tem o nome que lhe convém: “Tal dissolução da sociedade, como um estamento particular, é o proletariado”[9].


  O mercado contra a economia popular


  Marx contenta­-se em contrapor o direito consuetudinário antigo ao formalismo contratual do direito jurídico, ou simplesmente se serve dele para trazer à luz as contradições em que a nova legislação se enredou? A segunda preocupação prepondera, sem dúvida. Trata­-se de destacar as incoerências que resultam da tensão entre uma sociedade civil fundada na generalização das relações contratuais e um Estado que supostamente deveria representar de modo racional um interesse não contratual. Essas contradições marcam os limites da emancipação “somente política” analisados um ano depois em Sobre a questão judaica. Mas a referência ao direito consuetudinário não é uma simples tática discursiva. Sob efeito da Revolução Francesa, os direitos fiscais tiveram de ceder terreno ao campesinato mediante o reconhecimento dos antigos usos nas florestas dominiais. A indeterminação de certo tipo de propriedade, híbrida ou incerta, a meio caminho entre propriedade privada e propriedade comunal, correspondia às formas feudais de socialização da terra. Os direitos de uso dos comuns se referiam sobretudo à criação de animais (direito de passagem, pasto, respiga) e à exploração das florestas (coleta de madeira morta). A partir do século XVII, os novos nobres dedicaram­-se a restringir esses direitos populares. Na França, o decreto de Colbert sobre águas e florestas, de agosto de 1669, limitava o direito de respiga a quatro meses do ano e proibia o pastio de ovinos e a coleta de madeira morta. Essas restrições suscitaram movimentos de resistência camponesa muito conhecidos dos historiadores.


  Quando o homem, como sujeito individual e parte de um contrato, torna­-se a medida das práticas sociais, a propriedade se define em relação a ele como propriedade privada. Na idade clássica, o estatuto da propriedade evoluiu progressivamente para um “absolutismo da propriedade”. Ela passou “de um estado de encargo natural para o de direito de base”[10], do estado de bem para o de direito subjetivo: “O absolutismo da propriedade é, antes de tudo, a abolição da relatividade da propriedade feudal, segundo a qual se podia ser ao mesmo tempo proprietário vis­-à­-vis uma pessoa e beneficiário de um encargo real vis­-à­-vis outra, com relação a uma mesma terra”[11]. Esse direito subjetivo não se contenta em regular as relações interindividuais, mas permite ações jurídicas. Contendo em si uma dinâmica de expansão de seus campos de aplicação, a noção moderna de propriedade entra em conflito com sua concepção antiga como modo de posse passiva. Assim, somente no século XVIII o movimento de cercamentos (a apropriação de terras comunais pelos grandes proprietários de terra), iniciado na Inglaterra no fim do século XV, recebeu unção legal. Foi aí que “a própria lei se tornou o instrumento da espoliação”[12].


  Essa evolução não aconteceu sem conflitos sociais violentos. Karl Polanyi chamou a atenção para “um grande ato de solidariedade social” que retardou em quarenta anos a instauração de um mercado de trabalho concorrencial na Inglaterra. Desde então, esse ato é conhecido como Speenhamland, localidade do condado de Berkshire onde em 1795 os notáveis decidiram assegurar aos pobres de cada paróquia, quer tivessem trabalho ou não, um mínimo vital indexado ao preço do pão, levando em consideração seus encargos familiares. Esse sistema, que entrementes se ampliou, foi substituído por uma nova lei dos pobres. Reconhecendo o “direito de viver”, a Lei de Speenhamland, afirma Polanyi, “impediu com eficácia, até sua revogação em 1834, a criação de um mercado concorrencial de trabalho”[13].


  A lei dos pobres de 1834 significou, portanto, a revogação do “direito de viver”:


  A crueldade científica da lei chocou tanto o sentimento público nos anos 1830 e 1840, e os protestos dos contemporâneos foram tão veementes, que a posteridade fez uma ideia errada da situação. É fato: muitos dos pobres mais necessitados foram abandonados à própria sorte quando o auxílio em domicílio foi eliminado, e entre os que sofreram mais amargamente encontravam­-se os pobres meritórios, orgulhosos demais para se abrigar nos asilos (as workhouses), que haviam se tornado uma estada vergonhosa. Nunca talvez, em toda a era moderna, perpetrou­-se um ato de reforma social tão impiedoso; pretendendo simplesmente fornecer um critério de penúria autêntica, com a experiência da workhouse, ele esmagou legiões de vida [...]. Contudo, o grosso das queixas provinha da brutalidade com que se extirpara uma instituição antiga e se aplicara às pressas uma reforma radical. Mas, se apenas a renda em dinheiro fosse levada em conta, não se tardaria a avaliar que a condição popular melhorara [...]. Se, com a Speenhamland, tomou­-se conta das pessoas como animais sem muito valor, esperava­-se que agora elas próprias tomassem conta de si, apesar de todas as chances serem contra elas. Se a Speenham­land representava o aviltamento de uma miséria protegida, agora o trabalhador não tinha abrigo na sociedade. Se a Speenhamland abusou dos valores da localidade, da família e do contexto rural, agora o homem era arrancado do próprio lar e dos parentes, separado das raízes e do meio que tinham sentido para ele. Em suma, era apodrecer na imobilidade, e o risco agora era morrer de frio.[14]


  É evidente para Polanyi que a avaliação da situação social dos pobres é radicalmente diferente conforme seja medida em termos de solvência monetária ou de garantia das necessidades elementares. Marx faz uma observação análoga na introdução de 1844 da Crítica da filosofia do direito de Hegel, quando distingue a pobreza resultante de condições naturais (catástrofes naturais, caprichos do clima) da “pobreza produzida artificialmente” pelas relações sociais de exploração modernas.


  É certo que os iniciadores da Lei de Speenhamland não eram puros filantropos. Provavelmente tentaram preservar certo statu quo nas relações sociais e familiares e amortecer os efeitos devastadores da acumulação primitiva do capital. É possível que em sua visão de mundo houvesse também uma mistura de tradições e considerações religiosas. É isso que o historiador E. P. Thompson define, a propósito das revoltas de subsistência na Europa, como uma “economia moral” ou popular, em outras palavras, como uma “economia submetida ao direito natural à existência”, esse direito que, na Constituição Francesa do Ano II (1793), ainda inspira a subordinação do direito de propriedade ao direito de existência.


  Segundo Thompson, quase todos os movimentos populares do século XVIII manifestam uma ideia de legitimidade, baseada na certeza de defender direitos e costumes tradicionais. Desde o seu projeto de Declaração dos Direitos do Homem de 23 de agosto de 1789, Marat foi um dos únicos a explicitar o antagonismo entre o direito de propriedade e o direito à existência:


  Enquanto a natureza oferece em abundância aos homens do que se alimentar e vestir, tudo vai bem e pode reinar a paz na terra. Mas quando falta tudo a um, ele tem o direito de tirar do outro o supérfluo que lhe sobra [...]. Para conservar a vida, o homem tem o direito de atentar contra a propriedade, a liberdade e a vida de seus semelhantes.[15]


  Em 2 de dezembro de 1789, denunciando os danos associados do liberalismo econômico e da lei marcial, Robespierre desafiou o mais escrupuloso defensor da propriedade a declarar abertamente “que entende por essa palavra o direito de desapossar e assassinar seus semelhantes”: “Como se pôde pretender que toda espécie de estorvo, ou melhor, que toda regra sobre a venda do trigo era um atentado contra a propriedade e disfarçar esse sistema bárbaro debaixo do nome capcioso de liberdade de comércio?”. À prova da dinâmica revolucionária, Robespierre conclui que o primeiro dos direitos imprescritíveis é o da existência:
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